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Exp.: 396/2022 

Da: Presidência 

Para: Coordenadoria de Protocolo e Triagem  

Ref.: Ofício nº GAB/1348/2021, protocolizado sob o nº 8207511/2021, 

mediante o qual o Senhor Carlos André Mariani Bittencourt, Procurador-

Geral de Justiça Adjunto Institucional do Ministério Público de Minas 

Gerais, encaminha mídia digital oriunda da 6ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Ibirité, referente ao Inquérito Civil nº MPMG 

0114.20.000443-9. 

Ofício nº 16019/2021, da Presidência. 

Ofício nº GAB/1348/2021, protocolizado sob o nº 6920910/2021, 

mediante o qual o Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público de 

Minas Gerais, Senhor Carlos André Mariani Bittencourt, encaminha o 

Ofício nº 314/2021, procedente da 6ª Promotoria de Justiça da Comarca 

de Ibirité, com inclusa cópia do Inquérito Civil nº 

MPMG0114.20.000443-9, referente a irregularidades no Processo 

Administrativo nº 114/2020 (Dispensa de Licitação 48/2020), para fins 

de contratação de empresa para construção do Hospital de Campanha 

naquele município e locação do referido imóvel, em razão do 

enfrentamento à Pandemia do COVID-19. 

 

 

Data: 14/2/2022 

 

Senhor Coordenador, 

Em vista da manifestação da 2ª Coordenadoria de Fiscalização dos 

Municípios/DCEM no Expediente nº 10/2022, ratificada pela Diretoria de Controle 

Externo dos Municípios no Expediente nº 76/2022, com fundamento no inciso 

XXXVIII do art. 19 da Lei Orgânica e no art. 302 do Regimento Interno, que conferem 

ao Presidente desta Corte competência para exercer o juízo de admissibilidade de 

representações e denúncias dirigidas a este Tribunal, tenho por preenchidos os 

requisitos do art. 301 do Regimental, razão pela qual determino a autuação da 

documentação em referência como REPRESENTAÇÃO, nos termos do art. 310 do 
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Regimento Interno, e a distribuição dos autos, com a urgência que o caso requer, 

devendo ser observado o disposto no caput do art. 305 da norma regimental. 

 Atenciosamente, 

 

 

Mauri Torres 
Conselheiro-Presidente 

(assinado digitalmente) 
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